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	E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
P A L Á C I O   D I A S   V E L H O



DECRETO Nº 2181/04

* Decreto revogado.
DISPÕE SOBRE O CONTROLE, A FORMA DE CONCESSÃO E HABILITAÇÃO AO BENEFÍCIO CONCEDIDO ATRAVÉS DA LEI Nº 5185 DE 24 DE OUTUBRO DE 1997 E DA LEI Nº 6212 DE 23 DE JULHO DE 2003.

A PREFEITA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições conferidas pelo inciso III, do art. 74 da Lei Orgânica do Município e de acordo com o item III do art. 38 e item VI do art. 57, da Lei Complementar nº 034 de 26 de fevereiro de 1999, Lei Municipal nº 5.185 de 24 de outubro de 1997 e art. 1º da Lei Municipal nº 3.969 de 13 de janeiro de 1993, modificado pela Lei Municipal nº 6.212 de 23 de julho de 2003.   

DECRETA:

Art. 1º - Fica assegurado o transporte coletivo gratuito nas linhas regulares e convencionais aos portadores de deficiência, compreendendo os deficientes físicos, os deficientes visuais, os deficientes auditivos e os deficientes mentais.

§ 1º - A utilização do beneficio fica condicionado à apresentação de cartão plastificado (passe rápido) categoria especial, emitido pelo Sindicato das Empresas de Transporte Urbano de Florianópolis (SETUF).

§ 2º  - O uso do cartão é pessoal e intransferível, sendo que a primeira via será emitida gratuitamente pelo SETUF e das demais será cobrado o valor correspondente ao cartão.

§ 3º - Fica assegurado o transporte gratuito de um acompanhante para a pessoa portadora de deficiência física neurológica, quando devidamente expresso no laudo diagnóstico sua necessidade, devendo proceder o embarque e desembarque pela porta dianteira do veículo, sem a transposição da catraca. (NR*)

§ 4º - O prazo de validade da carteira será de 02 (dois) anos, quando serão feito novos cadastramento e carteira.

§ 5º A carteira emitida pelo SETUF para os portadores de deficiência citados no art. 1º, obedecerá o modelo estabelecido pelo Anexo I do Decreto 2181/04, devendo constar a expressão “COM ACOMPANHANTE”, quando for o caso. (NR*)

Art. 2º - Os beneficiários deverão ser avaliados por médico credenciado pelo SETUF, que emitirá parecer sobre a sua habilitação ao beneficio.

§ 1º - Poderá o SETUF formalizar convênio com as entidades que representam os portadores de deficiência física (AFLODEF - Associação Florianopolitana de Deficiência Física), deficiência visual (ACIC- Associação Catarinense de Integração ao Cego), deficiência auditiva (IATEL - Instituto de Audição de Terapia da Linguagem) e deficiência mental (APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais) com o intuito de fixar a habilitação referida no Art. 2º.

§ 2º - Os beneficiados com a passagem gratuita serão aqueles que estiverem enquadrados nas seguintes categorias:

1 – Alterações Articulares: - Redução em grau máximo (2/3 da amplitude normal do movimento da articulação) dos movimentos dos membros superiores notadamente nas mãos, membros inferiores e coluna vertebral.

2 – Distúrbio neurológico; 

3 – Amputação de membros que comprometam o seu deslocamento, desde que não esteja usando a prótese;

4 – Deficiência Visual, com capacidade igual ou menor que (20%) vinte porcento no melhor olho;

5 – Deficiente Auditivo com audição menor que (20%) vinte porcento.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se em especial o Decreto nº 647 de 13 de dezembro de 1993, Decreto nº 009 de 12 de janeiro de 1998 e demais disposições em contrário.

DOE - 16.01.04.

Florianópolis, aos 13 de janeiro de 2004.

ANGELA REGINA HEINZEN AMIN HELOU

PREFEITA MUNICIPAL

* Nova Redação dos §§ 3º e 5º do art. 1º, alterados pelo Decreto nº 2628/2004 de 2/9/2004 – DOE de 8/9/2004.

* Decreto nº 8116/2010 – DOEM Edição nº 225 de 03/05/2010, revoga o presente Decreto.
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